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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 1192/2003

de 13 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de Abril, definiu
e regulamentou o funcionamento das estruturas e ser-
viços que integram a Presidência da República, criadas
pela Lei n.o 7/96, de 29 de Fevereiro, estabelecendo,
no artigo 26.o, que o pessoal da Presidência da República
tem direito a um cartão de identificação, cuja utilização
e modelo serão regulados por portaria do Ministro da
Presidência.

Considerando a necessidade de estabelecer o modelo
de cartão de identidade dos funcionários da Presidência
da República e ainda a necessidade verificada de que
os membros dos serviços de apoio directo ao Presidente
da República possam ter facilitado o acesso e circulação,
bem como a identificação e requisição de auxílio junto
de autoridades públicas e privadas:

Manda o Governo, pelo Ministro da Presidência, o
seguinte:

1.o São aprovados os modelos de cartões de iden-
tificação e de livre trânsito dos funcionários da Pre-
sidência da República e dos membros dos serviços de
apoio directo ao Presidente da República, anexos à pre-
sente portaria, da qual fazem parte integrante:

Modelo n.o 1 — cartão de identificação para uso
dos funcionários da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República (anexo I);

Modelo n.o 2 — cartão de livre trânsito para uso
dos membros dos serviços de apoio directo ao
Presidente da República e da Secretaria-Geral
que venham a ser considerados por despacho
do chefe da Casa Civil (anexo II).

2.o Os cartões referidos no n.o 1.o contêm a assinatura
e a fotografia do titular, a cores, sendo autenticados
por um conjunto codificado de seis dígitos e pelas assi-
naturas do secretário-geral da Presidência da República
e do chefe da Casa Civil, para os modelos n.os 1 e 2,
respectivamente.

3.o A cor de fundo dos cartões dos modelos n.os 1
e 2 é branca, sendo as suas dimensões de 8,5 cm×5,4 cm,
tendo do lado esquerdo duas faixas de 0,5 cm cada, com
as cores verde e vermelho, sendo as do cartão do modelo
n.o 1 na diagonal, a 45° no canto superior, e as do modelo
n.o 2 na vertical. Ao centro, na horizontal, têm gravado
o escudo da República Portuguesa e os dizeres
«PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA», em letras maiús-
culas.

4.o Na frente dos cartões dos modelos n.os 1 e 2,
inscritos, as letras de cor preta, constarão o nome e
a função/cargo do funcionário e a data limite de validade
do cartão, contendo o cartão do modelo n.o 1 a menção
«CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO», a letras de cor
azul, e o cartão do modelo n.o 2 a menção «LIVRE
TRÂNSITO», inscrita na cor vermelha.

5.o O cartão do modelo n.o 1 tem impresso no verso
os seguintes dizeres:

«Este cartão assegura a identidade do seu titular e
a qualidade de funcionário da Presidência da República,

nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril.»

6.o O cartão do modelo n.o 2 tem impresso no verso
os seguintes dizeres:

«Ao titular assiste o direito de acesso e livre circulação
em todos os locais onde tenha que exercer funções, bem
como em gares ferroviárias, marítimas e aeroportuárias
ou em qualquer outro lugar onde o público tenha acesso.

Todas as autoridades às quais este livre trânsito for
apresentado deverão prestar, em caso de necessidade,
todo o auxílio que pelo titular for requisitado, a bem
do serviço da República.»

7.o A emissão, distribuição, substituição e devolução
dos cartões são da competência da Secretaria-Geral da
Presidência da República, sendo objecto de registo em
livro próprio ou em suporte informático.

8.o Em caso de extravio, destruição ou deterioração
é emitida uma segunda via do cartão atribuído, sendo
esta situação igualmente objecto de registo em livro pró-
prio ou suporte informático.

9.o Os cartões são substituídos sempre que haja alte-
ração dos elementos deles constantes e deverão ser
devolvidos pelos seus titulares quando cessarem funções
ou quando a sua situação funcional seja alterada.

O Ministro da Presidência, Nuno Albuquerque Morais
Sarmento, em 3 de Junho de 2003.

ANEXO I

Modelo n.o 1

(a) (b) Frente

(a) Verde.
(b) Vermelho.

Verso
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ANEXO II

Modelo n.o 2
(a) (b) Frente

(a) Verde.
(b) Vermelho.

Verso

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA,
DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO RURAL
E PESCAS, DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DA
SEGURANÇA SOCIAL E DO TRABALHO.

Portaria n.o 1193/2003
de 13 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/2002, de 16 de Abril, aprovou o estatuto do
artesão e da unidade produtiva artesanal, elemento
estruturante do sector das artes e ofícios, cujo objectivo
central é a valorização e credibilização das actividades
artesanais e a dignificação dos profissionais do sector.

Importa agora estabelecer as normas regulamentares
necessárias à execução das disposições contidas no
mesmo diploma, definindo a tramitação processual rela-
tiva ao reconhecimento de artesãos e de unidades pro-
dutivas artesanais e fixando as regras de organização
e funcionamento do Registo Nacional do Artesanato.

Na elaboração do presente diploma participou a
Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios e das
Microempresas Artesanais, a quem compete a imple-
mentação e gestão de todo o sistema.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças, da Economia, da Agricultura, Desenvolvi-

mento Rural e Pescas, da Educação, da Cultura e da
Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.o

Objecto

A presente portaria regula a comprovação do domínio
dos saberes e técnicas inerentes ao exercício da acti-
vidade artesanal, define o repertório das actividades
artesanais, regula o processo de reconhecimento dos
artesãos e das unidades produtivas artesanais e ainda
a organização e funcionamento do Registo Nacional do
Artesanato, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 110/2002, de 16 de
Abril.

CAPÍTULO II

Procedimento para o reconhecimento de artesãos
e de unidades produtivas artesanais

SECÇÃO I

Acesso ao reconhecimento e início do procedimento

2.o

Grupo de trabalho

1 — É criado, no quadro da Comissão Nacional para
a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesa-
nais, um grupo de trabalho, constituído por cinco mem-
bros com assento na Comissão, um dos quais é obri-
gatoriamente o seu presidente, ao qual incumbe instruir
o procedimento relativo à atribuição, suspensão e revo-
gação das cartas de artesão e de unidade produtiva
artesanal.

2 — Os membros do grupo de trabalho são desig-
nados pela Comissão, sob proposta do seu presidente,
atendendo ao princípio da rotatividade e ao disposto
nos números seguintes.

3 — Do grupo de trabalho fazem parte, obrigatoria-
mente, dois representantes do sector.

4 — O mandato dos membros do grupo de trabalho
tem a duração de um ano e termina com a designação
dos novos membros.

3.o

Condições de acesso ao reconhecimento

Podem requerer o reconhecimento os artesãos que
reúnam as condições estabelecidas nos artigos 9.o e 11.o
do Decreto-Lei n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 110/2002,
de 16 de Abril, e as unidades produtivas que cumpram
as condições estabelecidas nos artigos 12.o e 14.o do
mesmo diploma.

4.o

Início do procedimento

1 — O procedimento inicia-se com o requerimento
apresentado em formulários próprios, cujos modelos,
constantes dos anexos II e IV do presente diploma, ora
se aprovam.


